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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017
Regulamenta no âmbito do Município de Tijucas do Sul o pagamento de obrigações de pequeno valor decorrentes de decisões judiciais, nos termos do art. 100, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal e dá outras providências

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Ficam definidas como obrigações de pequeno valor as fixadas nesta lei para o pagamento direto, sem precatório, pela Fazenda Pública Municipal. 

§ 1º. A obrigação de pequeno valor corresponderá ao maior benefício do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 100, § 4º, da Constituição Federal de 1988. 

§ 2º. Os valores serão reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data e mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 3º. É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida nesta Lei e, em parte, mediante expedição de precatório. 

§ 4°. É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago na forma prevista nesta Lei. 

Art. 2º. Os débitos de pequeno valor contra a Fazenda Pública Municipal, suas autarquias e fundações, resultantes de execuções definitivas dispensarão a expedição de precatório. 

Art. 3º. O pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do ofício requisitório (requisição de pequeno valor) devendo ser demonstrado o trânsito em julgado do processo respectivo e a liquidez da obrigação. 

Art. 4º. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1º, do artigo 1º, o pagamento será sempre por meio de precatório, sendo facultado ao credor renunciar expressamente ao crédito excedente e optar pelo pagamento do saldo, sem precatório, mediante requisição de pequeno valor, na forma prevista no § 3º, do artigo 100 da Constituição Federal. 

Art. 5º. Para cumprimento do disposto na presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos orçamentários necessários, utilizando como recursos as formas previstas no § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 6o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 28 de setembro de 2017.
ANTONIO CÉSAR MATUCHESKI

Prefeito

MENSAGEM N° 18/2017

Exmo. Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que tem por objeto regulamentar o valor das obrigações de pequeno valor no âmbito do município.
A Constituição Federal determina que os débitos das Fazendas Públicas (União, Estados e Municípios) sejam pagos mediante a expedição de precatórios, com exceção daqueles considerados de pequeno valor, que são pagos por meio das Requisições de Pequeno Valor – RPV, cujo prazo para pagamento é de 60 (sessenta) dias.

Em 2009, por meio da Emenda Constitucional nº 62, os entes federados foram autorizados a fixar, por meio de lei, o valor das obrigações que podem ser pagas por RPV, que não podem ser inferiores ao teto do benefício pago pela Previdência Social, que atualmente alcança o valor de R$ 5.531,31 (cinco mil quinhentos e trinta e um reais e trinta e um centavos).
Até que os municípios editem as leis fixando o valor da RPV, fica valendo o teto de 30 (trinta) salários mínimos, que importa em R$ 28.110,00 (vinte e oito mil cento e dez reais).
Nosso município fixou o valor das obrigações pagas por RPV, em 10 (dez) salários mínimos, por meio do Decreto nº 1007 de 11/03/2010.
Ocorre, que a Constituição Federal determina que a fixação se dê por lei, sendo inválido o decreto acima referido.
O valor vigente atualmente, de 30 (trinta) salários mínimos não condiz com a realidade orçamentária de nosso município e se apresenta muito elevado.
Consultando a legislação de outros entes federados verificamos que o Estado do Paraná reduziu o valor da RPV, de R$ 31.500,00 para apenas R$ 13.800,00, o município de Londrina (PR), instituiu o limite pelo teto da previdência, o que deixa bem claro que necessitamos adequar o valor.
Após uma análise da questão, concluímos que o valor mínimo, estabelecido no § 4º, do art. 100, da Constituição Federal, é muito razoável e condiz com a realidade orçamentária de nosso município.
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.                          

...
§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.   (grifamos)                        

Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me





Cordialmente,

Antônio Cesar Matucheski

Prefeito
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